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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. REAJUSTE DAS 
MENSALIDADES. POSSIBILIDADE. RESP N. 1.568.244/RJ (ART. 1.040 DO CPC/2015). 
ABUSIVIDADE CONSTATADA PELA CORTE DE ORIGEM. NECESSIDADE DE APURAÇÃO 
DO PERCENTUAL POR MEIO DE CÁLCULOS ATUARIAIS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 2. DECISÃO DIRIMIDA DE ACORDO COM A RECENTE ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido consignou que o aumento foi imposto 
unilateralmente pela operadora, sem que houvesse correlação com a exorbitância dos custos 
de insumos e serviços prestados ou a elevação dos dispêndios por aumento da sinistralidade.
1.1. Sendo assim, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, nos casos em que 
for reconhecida a abusividade da cláusula contratual de reajuste por faixa etária, a apuração do 
percentual adequado deverá ser feita na fase de cumprimento de sentença, a fim de 
restabelecer o equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais. Desse modo, devem os 
autos serem devolvidos à origem para apuração do percentual adequado.
2. O acórdão recorrido dirimiu a questão central, adotando o mais recente entendimento 
jurisprudencial deste Superior Tribunal. Assim, limitando-se a controvérsia à legislação 
atribuída ao caso, têm-se como inaplicáveis os óbices sumulares apontados nas razões de 
agravo interno.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Brasília, 29 de junho de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. REAJUSTE DAS 
MENSALIDADES. POSSIBILIDADE. RESP N. 1.568.244/RJ (ART. 1.040 DO CPC/2015). 
ABUSIVIDADE CONSTATADA PELA CORTE DE ORIGEM. NECESSIDADE DE APURAÇÃO 
DO PERCENTUAL POR MEIO DE CÁLCULOS ATUARIAIS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 2. DECISÃO DIRIMIDA DE ACORDO COM A RECENTE ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido consignou que o aumento foi imposto 
unilateralmente pela operadora, sem que houvesse correlação com a exorbitância dos custos 
de insumos e serviços prestados ou a elevação dos dispêndios por aumento da sinistralidade.
1.1. Sendo assim, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, nos casos em que 
for reconhecida a abusividade da cláusula contratual de reajuste por faixa etária, a apuração do 
percentual adequado deverá ser feita na fase de cumprimento de sentença, a fim de 
restabelecer o equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais. Desse modo, devem os 
autos serem devolvidos à origem para apuração do percentual adequado.
2. O acórdão recorrido dirimiu a questão central, adotando o mais recente entendimento 
jurisprudencial deste Superior Tribunal. Assim, limitando-se a controvérsia à legislação 
atribuída ao caso, têm-se como inaplicáveis os óbices sumulares apontados nas razões de 
agravo interno.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Carlos Amadeu Botelho 
Byington contra decisão monocrática desta relatoria que deu parcial provimento ao 
recurso especial interposto pela parte ora agravada, assim ementada (e-STJ, fl. 293):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. REAJUSTE DAS 
MENSALIDADES. POSSIBILIDADE. RESP N. 1.568.244/RJ (ART. 1.040 DO 
CPC/2015). ABUSIVIDADE CONSTATADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL POR MEIO DE 
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CÁLCULOS ATUARIAIS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 3. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada, 
porquanto, por se tratar de recurso interposto tão somente para protelar o feito, não 
merece prosperar, na medida em que os documentos para análise do percentual de 
aumento não foram apresentados ao longo do processo.

Além disso, aduz o desprovimento do recurso especial da parte agravada, 
devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, na medida que toda a questão discutida 
demanda análise do acervo fático-probatório dos autos e da análise de cláusula 
contratual.

Postula ao final o conhecimento e provimento do agravo interno para 
reconsiderar a decisão agravada, tendo em vista a impossibilidade de apurar o 
percentual de aumento em cumprimento de sentença por ausência de documentos 
hábeis e por se tratar de recurso meramente protelatório.

Impugnação apresentada às fls. 318-330 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
foi consignado na decisão agravada, na parte que interessa, no que concerne ao 
reajuste de mensalidade por faixa etária, a matéria foi afetada à Segunda Seção – 
REsp n. 1.568.244/RJ – para uniformizar jurisprudência no âmbito das Turmas de 
Direito Privado, oportunidade na qual ficou acertado que "o reajuste de mensalidade de 
plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 
beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as 
normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados 
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial 
idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso".

Em relação ao reajuste das mensalidades realizado pelo plano de saúde, 
consta do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 215-216):

 
No caso em análise, está previsto o reajuste de mensalidade por mudança 
de faixa etária, e, tendo em vista que o plano foi adaptado em 29/09/2004, 
conforme o contrato e a tabela indicada a fls. 32, verifica-se que há 
ilegalidade no percentual aplicado a última faixa etária do instrumento 
(70,368%), pois em discordância ao critério estipulado no artigo 3º, inciso II, 
da Resolução Normativa 63 da ANS. Vejamos:
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A variação acumulada entre a sétima e décima faixa (29,9% + 15% 
+25% + 70,368% = 140,268%), não pode ser superior à variação 
acumulada entre a primeira e a sétima faixas (0% + 30% + 10% + 9% 
+ 10% + 10% + 29,9% = 98,9%).

Tendo em vista que o percentual de reajuste entre a sétima e décima faixa 
etária (140,268%) foi superior à variação cumulada entre a primeira e a 
sétima faixa etária (98,9%), é clara a abusividade no percentual de variação.
Razoável, assim, a intervenção no contrato, a fim de reduzir o excesso de 
reajuste contido na última faixa etária, alterando-o de 70,368% para 29% 
(valor obtido através da subtração do percentual em excesso, do percentual 
contido na última faixa), de acordo com os limites traçados no art. 3º, inciso 
II, da Resolução Normativa nº 63 da ANS.
Em razão do exposto, de rigor reconhecer-se que o percentual aplicado pelo 
plano de saúde encontra-se incorreto, reconhecendo-se a nulidade tão 
somente do percentual aplicado, que deverá ser reduzido nos termos da 
fundamentação.
(...)
Do exposto, pelo meu voto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, 
declarando a abusividade do reajuste etário contido na última faixa, contudo, 
determinando que o índice aplicado deve ser substituído pelo percentual de 
29%.

Nesse contexto, analisando a hipótese dos autos, o acórdão recorrido 
consignou que o aumento foi imposto unilateralmente pela operadora, sem que 
houvesse correlação com a exorbitância dos custos de insumos e serviços prestados 
ou a elevação dos dispêndios por aumento da sinistralidade.

Sendo assim, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, nos 
casos em que for reconhecida a abusividade da cláusula contratual de reajuste por 
faixa etária, a apuração do percentual adequado deverá ser feita na fase de 
cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual, mediante 
cálculos atuariais.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. PERÍCIA ATUARIAL 
PARA A DEFINIÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO APLICÁVEL EM 
SUBSTITUIÇÃO À INVALIDAÇÃO DO REAJUSTE PRATICADO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso de declaração de abuso do reajuste de plano de saúde em 
virtude de alteração de faixa etária, "para não haver desequilíbrio contratual, 
faz-se necessária, nos termos do art. 51, § 2º, do CDC, a apuração de 
percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade em virtude da 
inserção do consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito por 
meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença" (REsp 
1.568.244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016, precedente julgado na 
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sistemática dos Recursos Repetitivos).
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.780.346/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 
21/6/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE. 
FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. VERIFICAÇÃO DE REQUISITOS. 
ADEQUAÇÃO. SÚMULAS N. 5, 7 E 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar 
fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) 
haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais 
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso". Tese firmada 
pela Segunda Seção no REsp. 1.568.244-RJ, Relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC/73.
2. No mesmo precedente foi decidido que "se for reconhecida a 
abusividade do aumento praticado pela operadora de plano de saúde 
em virtude da alteração de faixa etária do usuário, para não haver 
desequilíbrio contratual, faz-se necessária, nos termos do art. 51, § 2º, 
do CDC, a apuração do percentual adequado e razoável de majoração 
da mensalidade em virtude da inserção do consumidor na nova faixa de 
risco, o que deverá ser feito por meio de cálculos atuariais na fase de 
cumprimento de sentença."
3. Incidência dos enunciados n. 5, 7 e 83 da Súmula desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.658.527/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/12/2017, DJe 14/12/2017 - sem grifo no original)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA DE REAJUSTE DE MENSALIDADE POR 
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. LEGALIDADE. CONSUMIDOR IDOSO. 
INOBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS LEGAIS. ABUSIVIDADE DO 
AUMENTO. RESTAURAÇÃO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior, quando do julgamento do 
REsp nº 1.280.211/SP, firmou o entendimento de ser, a princípio, idôneo o 
reajuste de mensalidade de plano de saúde em razão da mudança de faixa 
etária do participante, pois com o incremento da idade há o aumento de risco 
de a pessoa vir a necessitar de serviços de assistência médica. Todavia, 
para evitar abusividades, devem ser observados alguns parâmetros, como a 
expressa previsão contratual; não serem aplicados índices de reajuste 
desarrazoados ou aleatórios, que onerem excessivamente o consumidor, em 
manifesto confronto com a equidade e a cláusula geral da boa-fé objetiva e 
da especial proteção do idoso, dado que aumentos elevados, sobretudo para 
essa última categoria, poderão, de forma discriminatória, impossibilitar a sua 
permanência no plano, e serem respeitadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais (Resolução CONSU nº 6/98 ou Resolução Normativa 
nº 63/2003 da ANS). Logo, a abusividade dos aumentos das mensalidades 
de plano de saúde, sobretudo de participantes idosos, deverá ser aferida em 
cada caso concreto.
2. Após o reconhecimento da abusividade do aumento praticado pela 
operadora de plano de saúde em virtude da alteração de faixa etária, e 
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para não haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária, nos termos 
do art. 51, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, a apuração de 
percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade em razão 
da inserção do consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser 
feito por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de 
sentença.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 563.555/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/3/2015, DJe 31/3/2015 - sem grifo no original)

Desse modo, em razão dos precedentes citados, era caso de dar parcial 
provimento ao recurso especial, para determinar o retorno dos autos à origem, a fim de 
que seja apurado o percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade em 
virtude da inserção do consumidor na nova faixa de risco, por meio de cálculos 
atuariais na fase de cumprimento de sentença.

Portanto, verifica-se que a decisão impugnada dirimiu a questão central, 
adotando a mais recente orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal. Assim, 
limitando-se a controvérsia à legislação atribuída ao caso, têm-se como inaplicáveis os 
óbices sumulares apontados pelo agravante.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.863.907 / SP
Número Registro: 2020/0048051-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10156267720168260100 1015626-77.2016.8.26.0100

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LETICIA GUTIERREZ E OUTRO(S) - MG150173
RECORRIDO : CARLOS AMADEU BOTELHO BYINGTON
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS AMADEU BOTELHO BYINGTON
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LETICIA GUTIERREZ E OUTRO(S) - MG150173

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 29 de junho de 2020
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